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II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(18/10/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de aposen-
tadoria do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Município de 
Castanhal, nos termos do art. 31, §1º inciso II, tendo optado o pensionista 
por receber integralmente o benefício de aposentadoria do Regime Próprio 
de Previdência dos Servidores do Município de Castanhal.
V - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos ter-
mos das Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, 
e em observância ao Parecer nº 062/2020 – PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835619
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.510 DE 15 DE JULHO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/624537.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 
36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Cons-
titucional Estadual nº 77/2019 c/c 33, §7º da Constituição do Estado do 
Pará, com redação da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c art. 201, §2º 
da Constituição Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 
do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais), em favor de TATIANA DA 
PROVIDENCIA PIRES MAIA, na condição de companheira do ex-segurado 
Marcio André Silva Loureiro, pertencente ao quadro de servidores ativos 
da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupava o cargo de 
Vigia, matrícula n° 57210698/1, falecido em 28/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(20/05/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que o mesmo atinja o valor do salário-mínimo, em atenção às Sú-
mulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal e ao art. 33, §7º, da 
Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835624
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.622 DE 21 DE JULHO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/881167.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e §5°, 
14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput, 
§2º, inciso II e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual 
nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de R$3.299,81 (três 
mil duzentos e noventa e nove reais e oitenta e um centavos), em favor de 
MARINEIA GOMES DO ROSARIO COSTA, na condição de cônjuge do ex-segu-
rado Samuel Correa Costa, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Professor Colaborador 
Nível Superior, mat. nº 778893/1, falecido em 13/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(12/08/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835635

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.348 DE 06 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/1364260 E 2022/56900.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §5º, 25, 25-A inciso II, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigo 24-F do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$4.910,72 (quatro mil, novecentos e dez 
reais e setenta e dois centavos), em favor de MARIA DO CARMO SOARES 
MORAES, na condição de companheira do ex-segurado José do Socorro 
Pinto da Costa, pertencente ao quadro de ativos da Polícia Militar do Es-
tado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento, mat. 
5374316/1, falecido em 27/06/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício, conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 831248
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA RET. PS Nº 3.549 DE 14 DE JULHO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/.584179
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
Considerando a necessidade de retificação da data do óbito constan-
te na Portaria nº  3343/2021, publicada no Diário Oficial nº 34.824, de 
10/01/2022, resolve:
I – Retificar a Portaria 3.343 de 22 de novembro de 2021 que concedeu 
a pensão por morte, nos termos do parecer técnico constante nos autos 
do processo 2021/584179, em favor de NAZARE RODRIGUES DA SILVA 
BOTELHO, para que passe a constar a data correta do óbito do ex-segu-
rado Pedro da Luz Botelho em 27/07/2018, permanecendo inalterados os 
seguintes fundamentos da concessão:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$1.644,05 ( um mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e cinco cen-
tavos), em favor de NAZARE RODRIGUES DA SILVA BOTELHO, na condição 
de cônjuge do ex-segurado Pedro da Luz Botelho, pertencente ao quadro 
de servidores inativos da Secretaria de Estado de Educação-SEDUC, onde 
ocupou o cargo de Agente de Portaria, mat. nº 1756170/1, falecido em 
27/07/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 830322
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3446 DE 13 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a LIBERAÇÃO DE COTA do benefício previdenciário de PENSÃO 
POR MORTE - PROCESSOS Nº 2020/604660, 2020/716860, 2020/773762, 
2022/646053, 2020/593611, 2020/593267, 2020/593388, 2020/101430 
E 2020/659758.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09.01.2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais.
RESOLVE:
I – Liberar a cota-parte sobrestada de 25% da pensão instituída pela 
PORTARIA PS Nº 1996 de 28/08/2020 e modificada pela PORTARIA PS Nº 
511 de 26/02/2021, sobrestada em favor de outra interessada, de modo 
que as cotas se distribuam da seguinte maneira:
I.1 – 33,33% em favor de JOAO VICTOR PINHEIRO DA SILVA, na condição 
de filho menor, no valor de R$2.095,20 (dois mil e noventa e cinco reais 
e vinte centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso 


